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MANDADO  DE SEGURANÇA.  POLICIAL
MILITAR. REQUERIMENTO ADMINISTRA-
TIVO DE PASSAGEM PARA RESERVA RE-
MUNERADA.  INDEFERIMENTO.  EXIGÊN-
CIA DE, NO MÍNIMO, 30 ANOS DE TEMPO
DE  SERVIÇO  E  CONTRIBUIÇÃO.  IMPE-
TRANTE CONDENADO A 2  ANOS DE RE-
CLUSÃO PELA JUSTIÇA MILITAR.  CON-
CESSÃO DE SURSIS POR 3 ANOS. DESCON-
TO  DO  PERÍODO  REFERENTE  À  PENA
RESTRITIVA DE LIBERDADE COMINADA.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  NO
PERÍODO.  DIREITO  À  CONTAGEM  DO
TEMPO. INAPLICABILIDADE DO ART. 122,
§ 4º DO ESTATUTO DOS MILITARES. CON-
CESSÃO DA SEGURANÇA. 

- Nos termos do art. 89 do Estatuto da Polícia Mili-
tar, a promoção do policial, bem como sua transfe-
rência para reserva remunerada exige que este con-
te com, no mínimo, 30 (trinta) anos de serviço.
 
- Não computar como tempo do serviço do impe-
trante o período em que estava  no gozo de sursis,
exercendo plenamente seu labor, caracteriza verda-
deiro enriquecimento ilícito  da Administração Pú-
blica e, ainda, viola o princípio da contributividade,
considerando que somente devem incidir contribui-
ções  previdenciárias  sobre  parcelas  que  efetiva-
mente serão contabilizadas para os fins de aposen-
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tadoria.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de Justiça
da Paraíba, em sessão ordinária,  conceder a segurança, por unanimidade,
nos termos do voto do relator.

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  com  pedido  de
liminar impetrado por Anacleon Mario da Silva contra suposto ato ilegal e
abusivo praticado pelo Comandante Geral da Polícia Militar do Estado
da Paraíba, consistente no indeferimento de requerimento administrativo
de promoção à graduação de 3º Sargento e sua transferência para a reserva
remunerada.

Em suas razões,  alega ser  integrante da Polícia  Militar  do
Estado  da  Paraíba,  desde  04.02.1985,  ocupando  a  graduação  de  cabo.
Afirma  ter  completado  os  30  anos  de  efetivo  serviço,  exigidos  para  a
transferência  para  a  reserva  remunerada,  contudo,  teve  seu  pleito
administrativo indeferido pela  autoridade impetrada,  sob o argumento de
que ele não teria o tempo necessário para a concessão.

Por fim, defende que, muito embora tenha sido condenado à
pena de reclusão de 2 (dois) anos pela Justiça Militar, fora beneficiado com
a suspensão condicional da pena por 3 (três) anos. Conclui que o referido
período deve  ser  computado para  todos os  efeitos  legais,  haja  vista  que
permaneceu exercendo suas funções e contribuindo à previdência durante o
cumprimento do sursis.

Por  essas  razões,  requereu,  liminarmente,  seja  computado
pela  autoridade  coatora  o  período  correspondente  ao  cumprimento  do
benefício,  bem  como  deferido  o  requerimento  de transferência para  a
reserva  remunerada com os proventos  de  3º  Sargento. No mérito,  pugna
pela ratificação da liminar.

Acostou documentos (fls. 11/48).

O pedido de liminar foi indeferido às fls. 52/54.

Devidamente notificada, a autoridade impetrada prestou suas
informações (fls. 63/65), alegando que foi aplicada a redução de tempo de
serviço de 02 (dois) anos devido à condenação do impetrante em reclusão
convertida em prisão, pelo mesmo tempo.

A Procuradoria de Justiça manifestou-se pela desnecessidade
de intervenção no feito (fls. 71/73). 

É o relatório.
VOTO.
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Como é sabido, o mandado de segurança tem a finalidade de
salvaguardar  direito  certo  e  incontestável,  ameaçado  ou  violado  por  ato
manifestamente  ilegal  e  abusivo  de  qualquer  autoridade  investida  no
exercício de função pública.

Em virtude da característica peculiar referente à certeza e à
liquidez de seu direito, o autor que se utiliza desse writ tem o bônus de obter
uma  tutela  jurisdicional  através  de  um  procedimento  mais  célere,
especialmente previsto em legislação própria. De outro lado, pelo mesmo
motivo, possui o ônus de comprovar de plano, por meio de documentação
inequívoca, que seu direito resulta de fato verídico, apenas necessitando o
caso da adequada interpretação jurídica.

Pois bem.

Cinge-se  a  controvérsia  dos  autos  em  verificar  a
possibilidade  ou  não  de  contagem  do  tempo  de  serviço  prestado  pelo
impetrante  durante  o  cumprimento  de  sursis  (suspensão  condicional  da
pena) para  fins  de  obtenção  de  promoção  à  graduação  subsequente  e
transferência para reserva remunerada.

Consoante  relatado,  a  negativa  da  autoridade  coatora
fundamentou-se no fato de que o requerente contava com apenas 28 (vinte e
oito) anos, 06 (seis) meses e 22 (vinte e dois) dias de serviço, considerando
que houve a dedução de 02 (dois) anos em virtude da condenação sofrida,
nos termos do  § 4º do art. 122 da Lei Estadual nº 3.909/77 (Estatuto dos
Policiais Militares do Estado da Paraíba. 

Depreende-se dos autos, que o impetrante apesar de ter sido
condenado pela Justiça Militar a 02 (dois) anos de reclusão, convertida em
prisão, foi beneficiado com o SURSIS, pelo prazo de 03 (três) anos, o qual
foi extinto em virtude do seu efetivo cumprimento (fls. 22/34). 

Importante  consignar  que,  durante  todo  o  período  da
suspensão  condicional  da  pena,  o  requerente exerceu  suas  atividades
regularmente  e,  consequentemente,  contribuiu  para  a  previdência  (fls.
36/37).

Nesse contexto, a meu sentir deve o referido lapso temporal
ser incluído no cômputo do seu tempo de serviço para fins de promoção e
transferência para a reserva remunerada, sob pena de enriquecimento ilícito
da entidade previdenciária, consoante dispõem os §9º e 10º do art. 40 da
Carta Magna, in verbis: 

“Art.  40.  Aos  servidores  titulares  de  cargos
efetivos  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito
Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas
autarquias  e  fundações,  é  assegurado regime de
previdência  de  caráter  contributivo  e  solidário,
mediante contribuição do respectivo ente público,

Mandado de Segurança nº 0000563-78.2015.815.0000 3



dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas,
observados  critérios  que  preservem o  equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
(…)
§9º O tempo de contribuição federal, estadual ou
municipal  será  contado  para  efeito  de
aposentadoria  e  o  tempo  de  serviço
correspondente para efeito de disponibilidade.
§10º A lei não poderá estabelecer qualquer forma
de contagem de tempo de contribuição fictício.”
(grifo nosso). 

Com  efeito,  não  computar  como  tempo  do  serviço  do
impetrante  o  período  em  que  estava  no  gozo  de  sursis, exercendo
plenamente  seu  labor,  caracteriza  verdadeiro  enriquecimento  ilícito  da
Administração  Pública e,  ainda, viola  o  princípio  da  contributividade,
considerando  que  somente  devem  incidir  contribuições  previdenciárias
sobre  parcelas  que  efetivamente  serão  contabilizadas  para  os  fins  de
aposentadoria. 

Desse modo, entendo que não deve aplicada, em face da não
recepção da constituição,  a norma insculpida  na  alínea “e” do § 4º do art.
122 da Lei Estadual nº 3.909/77 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado
da Paraíba):

“Art. 122 - “Anos de serviço” é a expressão que
designa o tempo de efetivo serviço a que se refere
o artigo 121 e seus parágrafos, com os seguintes
acréscimos:
§  4º  -  Não  é  computável,  para  efeito  algum,  o
tempo:

e) decorrido em cumprimento de pena restritiva da
liberdade, por sentença passada em julgado, desde
que  não  tenha  sido  concedida  suspensão
condicional da pena, quando, então, o tempo que
exceder ao período da pena será computado para
todos os efeitos, caso as condições estipuladas na
sentença não o impeçam.”

Acerca  da  possibilidade  deste  órgão  fracionário  tratar  da
ausência de recepção da lei pela Constituição Federal, o Supremo Tribunal
Federal já se pronunciou:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL.
EMPRÉSTIMO  COMPULSÓRIO.  LEI  4.156/62.
DEVOLUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  A
CLÁUSULA  DE  RESERVA  DE  PLENÁRIO
(ARTIGO  97  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL).
INOCORRÊNCIA.  NORMA  ERIGIDA  SOB  A
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ÉGIDE  DA  CONSTITUIÇÃO  ANTERIOR.
RECEPÇÃO  DA  LEI  POR  ÓRGÃO
FRACIONÁRIO.  POSSIBILIDADE.  MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL  RECONHECIDA
PELO PLENÁRIO VIRTUAL DO STF NO AI-RG
N. 810.097. 1. A cláusula de reserva de plenário
(full  bench)  é  aplicável  somente  aos  textos
normativos  erigidos  sob  a  égide  da  atual
Constituição.  2.  As normas  editadas  quando da
vigência  das  Constituições  anteriores  se
submetem somente  ao  juízo  de  recepção  e  não
pela atual ordem constitucional,  o que pode ser
realizado  por  órgão  fracionário  dos  Tribunais
sem que  se  tenha por  violado o  art.  97 da CF.
Precedentes:  AI-AgR  582.280,  Segunda  Turma,
Rel.  Min.  Celso  de  Mello,  DJ  6.11.2006  e  AI
831.166-AgR,  Segunda Turma,  Rel.  Min.  Gilmar
Mendes, Dje de 29.4.2011. 3. O Plenário Virtual
do STF,  nos  autos  do AI-RG 810.097,  afastou  a
repercussão geral relativa ao tema, por se tratar
de matéria restrita ao âmbito infraconstitucional.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(STF - AI: 808037 PR , Relator: Min. LUIZ FUX,
Data de Julgamento: 30/10/2012, Primeira Turma,
Data  de  Publicação:  ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-053  DIVULG  19-03-2013  PUBLIC  20-03-
2013) – (grifo nosso).

Nesse sentido, trago à baila recente precedente desta 1ª Seção
Especializada Cível: 

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  POLICIAL
MILITAR.  RESERVA  REMUNERADA.
INDEFERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DO PRAZO
MÍNIMO. 30 ANOS DE TEMPO DE SERVIÇO
E  CONTRIBUIÇÃO.  DESCONTO  INDEVIDO
DE  2  ANOS  REFERENTE  A PERÍODO  EM
QUE  O  IMPETRANTE  CUMPRIU  SURSIS
DECORRENTE  DE  CONDENAÇÃO  PELA
JUSTIÇA  MILITAR. PROVA  DE  QUE
TRABALHOU  DURANTE  TAL  ÍNTERIM.
DIREITO  À  CONTAGEM  DO  TEMPO,  SOB
PENA  DE  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.
INAPLICABILIDADE DO ART. 122, § 4º, DA LEI
N.  3.909/1977.  NÃO  RECEPÇÃO  PELA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  DE  1988.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. CONCESSÃO
DA  ORDEM  MANDAMENTAL.  -  Não  se
vislumbra  vedação  decorrente  do  ínterim
correspondente à suspensão condicional da pena
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que  detenha  o  condão  de  atribuir  ao  autor
qualquer  limitação  no  exercício  de  suas
atribuições perante a corporação, o que nos leva a
concluir  pela  plena  legalidade  de  sua
permanência no exercício das funções durante o
referido  período.  -  Se  o  militar  efetivamente
laborou  e,  por  consequência,  contribuiu  para  a
previdência  durante  determinado  período,  é
forçoso reconhecer que faz jus ao cômputo de tal
intervalo  para  fins  de  concessão  de  reserva
remunerada, sob pena de enriquecimento ilícito da
entidade  previdenciária  às  custas  do  oficial
contribuinte. - Observo o direito líquido e certo do
impetrante de ter computado os dois anos em que
foi condenado em pena de detenção, visto que foi
aplicado  o  instituto  processual.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20115204120148150000,  1ª  Seção  Especializada
Cível, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j.
em 04-02-2015) – (grifo nosso). 

Transpondo as lições acima para o caso dos autos, tem-se que
a promoção do policial militar,  bem como sua transferência para reserva
remunerada  exige  que  este  conte  com,  no  mínimo,  30  (trinta)  anos  de
serviço, conforme preceitua o art. 89 do Estatuto da Polícia Militar.

Assim,  incluindo no cômputo do tempo de serviço o lapso
temporal em que o impetrante estava em gozo de Sursis, verifica-se que este
já possui mais de 30 (trinta) anos de serviço,  fazendo jus à promoção e
consequente transferência para a reserva remunerada.  

Ante  o  exposto,  CONCEDO A  SEGURANÇA  para
determinar que a autoridade coatora inclua no cálculo do tempo de serviço
do impetrante os três anos laborados durante o cumprimento do Sursis e,
consequentemente, conceda a promoção do impetrante e sua transferência
para a reserva remunerada. 

Condeno, ainda, a Fazenda Pública Estadual ao pagamento
das verbas devidas e não pagas correspondentes ao período de tramitação do
presente  feito,  corrigidas  monetariamente  a  partir  do  ajuizamento  da
demanda e com juros de mora a contar da citação. 

Sem honorários  advocatícios,  nos  termos  do enunciado  da
Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Leandro  dos  Santos,  Presidente. Relator:  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram
ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Maria
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de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  José  Ricardo  Porto  e   Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Ausente,  justificadamente,  a  Exma.  Srª.  Desª.
Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira.  Presente  à  sessão,
representando o Ministério Público, a Excelentíssima Senhora Doutora Vast
Cléa  Marinho  Costa  Lopes,  Procuradora  de  Justiça.  Primeira  Seção
Especializada Cível, Sala de Sessões do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, no dia 19 de agosto de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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